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RECORRENTE : EULER FERREIRA MLNDES

RECORRIDA : DRF E, CURVELO-MG

ARBITRAMENTO - DECORRENCIA - Tributa-se na pessoa
física do sócio, na proporção da participação no
capital social, após descontado o imposto devido
pela pessoa Jurídica, os lucros nessa Última arbi-
trados, por força do princípio a decorrOncia e do
imposto no art. 34-1 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EULER FERREIRA MENDES.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.
Sala das Sessbes, em 18 de agosto de 1994
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA	 - RELATOR	 I
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VISTO EM	 LUIZ FERNANDO /01f95., R(21 D-..._ MORAES	 - PROCURADOR DA FA
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SESSMO DEN 16 SET 199.4	

ZENDA NACIONAL
1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros	 jEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, 
KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,

RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONçALVES, SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR . 10620/000.168/92-27 1

RECURSO NR . 79„736

ACORDMO NR . 101-86.944

RECORRENTE : EULER FERREIRA MENDFP;

REL A TOR I O 

Em decorrência da açãc) fiscal instaurada contra a em-

presa CASA 30TA LEITE LTDA, que sofreu arbitramento lucro no exercício

dei987, considerou o fisco que esse lucro arbitrado foi presumidamen-

te distribuído aos sócios, na proporção do capital social, na f o rm e

prevista no ar t. 403 do RI R/80.

Diante disso lavrou contra o sócio EULER FERREIRA MEN-

DES, detentor de 33,33% do capital social , o Auto de infração de fls.

01/04, onde foi submetido à tributação na cédula "F" o valor do lucro

a si distribuído, guardada a proporção acima, e na cédula "C", 5% do

valor que tenha servido de base para o arbitramento, a título de pro-

labore.

A causa do arbitramento está em que a referida empresa

não apresentou documentação lastreadora dos lançamentos contábeis ape-

sar de intimada sucessivas vezes. 	 .

Na tempestiva impugnação interposta contra a exigência,

a interessada se reporta à defesa apresentada no processo da pessoa

jurídica, por se tratar da mesma meteria de fato do processo princi-

pal. , /
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Processo nr. 10620/000.168/92-27

Acórdão nr. 101-06.944

Pela decisão de fls. 15/17, a autoridade monocratica

julgou procedente a acão fiscal, eis que no feito principal instaurado

contra a empresa a impugnação fora indeferida. ,

I
I

Em suas razbes de recurso de fls. 21/22, pede o recor-

rente seja considerada a mesma fundamentação e provas do processo ma

triz.
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PROCESSO NR. 10620/000.168/92-27

Acórdão nr. 101-86.944
,,

VOTO
,

Conselheiro: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR:

Releva notar que o processo instaurado contra a pessoa

jurídica, já foi julgado por esta Câmara, em grau de recurso voluntá-

rio (Recurso nr. 106185), tendo a Câmara, à unanimidade de votos, man-

tido o arbitramento do lucrona pessoa jurídica, negando provimento ao

recurso da empresa.

O art. 403 do RI R/60, dispeJe que a lucro arbitrado se

presume distribuído aos sócios ou acionistas de sociedades não anÔni-

mas na proporção da participação no capital social.

Feita a proporcão, o valor apurado constitui rendimento

tributável na cédula "F" da declaração de rendimentos da pessoa do só-

cio ou acionista, conforme previsão contida no art. 35 do mesmo regu-

lamento, (regra vigente até 01/01/89, quando foi suprimida a classifi-

cação por cédulas dos rendimentos e ganhos de capital percebidos pelas

pessoas físicas), e na cédula "C", 5% do valor que tenha servido de

base de cálculo para o arbitramento do lucro, dividido pelo no de ad-

ministrador quando desconhecidos os valores da remuneracão (art. 404,

parágrafo único, "a").

Registre 	 se que somente a partir de lo de janeiro de

1992, o lucro arbitrado será apurado mensalmente e, diminuído do im-

posto de renda da pessoa jurídica e da contribuição social, será con-

siderado distribuído aos sócias ou ao titular da empresa e tributado

exclusivamente na fonte à alíquota de 25% (Lei 8.383/91, art. 41,pará-

grafos lo. e 2o.).

Nessas condiçbes a decisão de mérito proferida no pro-

cesso principal constitui prejulgado em relação à matéria formalizada

por reflexo, ante o nexo causal existente. (,,,i-ti (iãl,
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Processo nr. 10620/000.168/92 -27

Acórdão nr. 101-86.944

Não tendo a empresa logrado êxito no seu apelo formula-

do no processo matriz no tocante a matéria que refletiu na pessoa do

sócio, a mesma sorte terá o processo decorrente formalizado contra es-

se mesmo sócio.

Na estoira dessas considerações, voto pela negativa de

provimento de recurso.

--,
Brasília, 18 de aqcyji:,2) de 1994.	 ')
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